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DESISTÊNCIA DO PODER DE RECORRER: Consoante o disposto no
artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 6.830/80, a propositura, pelo
contribuinte, de ação em mandado de segurança perante o Poder Judiciário,
importa em renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e na
desistência do recurso acaso interposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

OCÉ - BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NÃO CONHECER do recurso, face da opção pela

via judicial, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

• SON • I~DRIGUES
PRESIDENTE

_

RAU\ PãIENT
RELATOR

FORMALIZADO EM: OUT 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, SANDRA MARIA FARONI, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA. AUSENTE,

JUSTIFICADAMENTE, O CONSELHEIRO KAZUKI SHIOBARA.
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RELATóRi O 

. nrÉ - BRASIL cnmÉRrIci E INDUSTRIA iTDA.,. com

sede em São Paulo-SP, recorre de Decisão do Delegado da

1....e c:e i ta	 F ed era".	 1"-Laq II. e ..I.-a. 	 G.1,clacii.....? „	 a tr" a v és	 cio	 dual.

confirmado o lançamento da Contribuição Social prevista no

art.igo 28 e Se lAS parãgraf ps, da LEi n2 7.689/80, acrescido

de encargos legais, pertinente ao exernicio de 1991, ano -

base 1990, em decorrèncía de lançamento do IRPJ do mesmo

exernicio (Processo no 10880 047.395/92-0S), no qual' apurou-

.	 se que a interessada reduzira o resultado do perodo ao

aplicar na correção moneuaría das demonstraçóes financeiras

o Indice de Preço ao Consumidor .	- IPC ao invés do BTN

Fiscal, uu.......ilforme Auto deinfr . ,.Êu.„...ão de fls. 07.

O lançamento foi impugnado às fls. 10/18,

Le:kdo a it ....lteressada alegado, am ointese, que O rato de a

n2 8.200/ 9 1, artigo 3P, co o Decreto n8 332, de 04 -11 -91,

terem reconhecido a de-f: asagem existente entre a variação do

IPC e a do BINE . no periodo -base de 1990, postergando seus

efeitos para 1.99 .3, criara, na realidade, um E.mprestímo

Compulsório, vedado peta Uonstituição Federal, razão pela

qual ingressara em juízo, em 29 .-05-91, com Mandado de	 ..

Segurança, atraves do duat oudnara pelo reconhecimento do

SoU direito em proceder . 2 correção de suas demonstracbes

OK
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ttnanceiras COM °ase no 1PH que a ação fora interposla com

Larua de t'olança üancaria, desuinada a garantir cumprímení'o

da o p rigaçao, estando suspensa a eibiltdade do dObtto e

11

quaÁsquer acrescxmos.

lançament-o toi inlegraímenle maníldo pola

auLoridade Julgadora de pí ti?leiro grau através da decisão de

fís„ 65165,	 EmenUada

'A suspensão da €.211títtdade do	 trinÁto OH

:. .011kj'ibtki.CãO	 não	 eitue	 a	 constítuiçâo	 do
crédit . o Lribularío pelo lançament'.o.

Não cc.Jmpe'ce á auUortdade administi-ativa o
lulgament . o de inconsLucionalidade de tiisposi.
tjvn ledaí.

propositura,	 pelo conributnle, de ação
anulatoria co declarat:ória da nuLidade do
.:reclit .p	da	 1-azenda	 Nacionat	 importa	 e111

desisl . ncia ao dlrelío de recorrer na esfera
admIníst:ralva	 e desist:w i a	 co	 rectusct
interpctsío	 2P do	 íg do vi.n o 1.fl,7, de

l2 79, e parágrafo ¡futico do avt. 	 58 da lel
n g 6.8 11 ), de 22 09 90)."

Segue se às fís, 69/74 o tempes í ívo riEftti'SO

para este ronselho, Lujas ra:??:ies são Lidas em Plenário.

111, o Relatório

i/\1\
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V_ o Jr-

Cei	 he	 1:1..f.-..:111	 12' [MEN 1 E 1	 11,1à...E, 1 ator

Cuidam OE presentes autos da dodrança da

ConUribuição Social. prevista no artigo 22 e sana parágrafos,

da Lei n2 7.689/88, em decorr@ncia de lançamento do Imposto

de Renda de Pessoa jurídica do e ...;erccio de 1991, ano-base

de 1990, (Processo np 1 f:Y:130-047.395/92 08), no qual a

n fá.i, r eis sad	 r	 C)	 i° E., E Lt	 i.„1.j	 i ic.:a	 jr.I. UEi.

aplicar, na correção monetária das demoHstraçeles fiHanceiras

(artigos 347, 348 e 307 do RIR/80), a variação do "Tndice de

Preço ao Consumidor'	 1PC ao invés do BlN Fiscal.

A interessada junta às SitiRE razbes de derosa

copia no Mandado QE Segurança EM (ramitação na bÉiS Vara da

SEÇa0 Judiciaria do Esl . ado de São F-aulo, através da nua'.

discute a matéria Urazida nos presentes autos.

Ora, artigo :119, parágrafo tinido da Lei n2

oispóe e .;<pressamente, verbx..

"Art. 38 - A discussão judicial da Divida
Ativa da Fazenda Pi:tblica só é admissivel em
exe guçao, na fr...Jrma desk.a lei, salvo as Hipó-
teses de mandado de segurança, ação dc
1:Içá° do Ãndep Lto ou ação anulatõria do ato
deciaraLorio da divida:, esta precedida 00

depósito preparativo do valor .	do débito,
monetariamente corrigido E acrescido EDS jUtrOS

e multa de MOF'a E demais encargos.

/(//e.
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Parágrafo único A propositura, pelo coniri
buinte, de ação wevist . a nesie ariido import.a
em renUn g la ao poder de recorrer Ha esfera
adminisWativa e desist@Hcia do recmso acaso
interposto.'

Entendo, portaHUo, que ao movimentar o Poder

Judiciário ai . ra,./es do mandado de segmanca, cuja cópia

encontra se HOS presentes autos, a interessada i'CHUHLLOH ao

poder de recorrer da decisâo na esfera admiHistpativa.

AHNe epost.o, deio de tomar conecimento do

presente recurso, Pffl face da opção da lide pela via

judicial.

Brasilla DF,	 de agosto de 1996
_

(-D

-

Kl	 .
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